PROTOCOLO DE COOPERAGAO
NO DOMINIO DA AGRICULTURA

ENTRE

O GOVERNO DA REPUBLICA PORTUGUESA

O GOVERNO DA REPUBLICA
DEMOCRATICA E POPULAR DA ARGELIA




O Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo da Republica Democrética ¢ Popular da Argélia,
doravante designados "Partes";

- No contexto das excelentes relagGes bilaterais existentes entre os dois paises;

- Considerando a disponibilidade dos dois Ministérios na transferéncia e partilha de experiéncias
nos dominios da agricultura, das florestas e da fileira agroalimentar;

- Animados pela vontade de criar condigSes favoraveis para reforcar as atividades de cooperagdo e
de assisténcia miitua, e convictos de que estas conduzirfio a uma melhoria das trocas comerciais;

Acordam o seguinte:
ARTIGO 1.°
OBJETO

Pelo presente Protocolo de cooperagdo, as Partes desenvolverio a sua cooperagdo bilateral nos
dominios da agricultura, das florestas e da fileira agroalimentar com base na igualdade de dirsitos e de
beneficio mutuo, no quadro da sua legislagdo respetiva.

__ ARTIGO 2. )
DOMINIOS DE COOPERACAO

Tendo em conta as prioridades dos dois paises € a experiéncia adquirida, a cooperag#o ira abranger as
seguintes dreas:

- O desenvolvimento das fileiras agricolas;

- A transferéncia de material vegetal ¢ animal;

- A protecio sanitéria veterinaria e fitossanitéria;

- A troca de experiéncias em matéria de ordenamento, de desenvolvimento e de gestdo sustentavel dos
ecossistemas florestais, de gestio das bacias hidrograficas e na luta contra a desertificacgo;

- A valorizagio dos subprodutos florestais;

- O desenvolvimento do ecoturismo em 4reas protegidas;

- A agricultura biolégica, a horticultura e a preservagdo dos recursos naturais;

- Técnicas de irrigagio;

- A investigag#o agrondmica e florestal;

- A troca de experiéncias em matéria de formaggo agricola (programa de formagdo, intercambio de
formadores...);

- O desenvolvimento da produgiio de alimentos para animais;

- O desenvolvimento da criagdo de equinos e oficios relacionados com o cavalo;

-O encorajamento do investimento ¢ do partenariado na produ¢dio e a valorizagdo dos produtos
agricolas através, nomeadamente da criaglio de sociedades mistas que operam nos diferentes dominios
como ¢ armazenamento frigorifico, a atividade viveirista arboricola e florestal, o material de irrigagso,
as estufas, a maquinaria agricola, os fertilizantes organicos, a avicultura, a valorizagéio e exploragio
dos produtos agricolas;

- A organizagio de encontros cientificos (semindrios, conferéncias...), ¢ eventos de hatureza
econdmica (exposicdes, feiras, s
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- Qualquer outro dominio de codperac;éo que possa ser em conjunto identificado pelas duas Partes.

ARTIGO 3.°
ESTRUTURA DE COORDENAGAO E DE ACOMPANHAMENTO

1. As duas Partes acordam em definir de forma precisa os objetivos da cooperacdo em cada uma das
tematicas identificadas, bem como o estabelecimento de um acordo comum para os planos de trabalho,
para atingir estes objetivos e as modalidades de os levar a pritica.

2. As duas Partes comprometem-se a facilitar os contactos devidos entre as instituigBes adequadas e as
empresas adequadas dos dois paises em cada um dos dominios referidos, o que pode originar, sendo o
caso, a assinatura de protocolos de aplicagiio entre organismos homdlogos,

ARTIGO 4.°
COMITE AGRICOLA

1. Um Comité agricola misto argelino-portugués, composto por responsaveis designados por cada
uma das Partes, seré criado para levar a pratica a aplicagdo do presente Protocolo de cooperagio.

2. O Comité agricola misto sera chamado para avaliar os projetos que lhe forem submetidos e a
acompanhar a sua execugio.

3. No quadro do Comité agricola misto podem ocorrer trocas regulares sobre o progresso dos
diferentes programas, segundo o plano de ago previamente estabelecido entre as duas Partes.

4. O Comité agricola misto reunir-se-4 alternadamente nos dois paises, uma vez por ano, na data e no
local que serfio determinados no momento adequado.

ARTIGO 5.°
FINANCIAMENTO

Todas as despesas efetuadas no quadro do presente Protocolo de cooperagdo dependem da
disponibilidade orgamental das Partes, nos termos da regulamentagio em vigor nos dois paises.

ARTIGO 6.
RESOLUCAO DE LITIGIOS

Qualquer litigio relativo a interpretac@io ou aplicagfio deste Protocolo de cooperagio serd dirimido
através de negociagdio entre as Partes, por via diplomatica.

ARTIGO 7.°
DISPOSICOES FINAIS

Para a Parte argelina, o presente Protocolo de cooperagdo entrard em vigor a partir da data da tltima
notificagdo, por via diplomatica, pela qual, se informa a Parte portuguesa do cumprimento dos
procedimentos juridicos internos requeridos para este efeito. Para a Parte portuguesa, o presente
Protocolo de cooperagio produz efeitos & data da sua assinatura. Ser4 valido por um periodo de cinco




(5) anos, e renovavel tacitamente por iguais periodos, salvo se uma das Partes nofificar a sua intengio
de o denunciar, por escrito e por via diplomatica, com pelo menos trés (03) meses antes da data do
tertmo da sua vigéncia.

Qualquer alteragio ou emenda efetua-se, por consentimento mutuo, pela via diplomatica. Estas
alteragBes ou emendas produzirdo efeitos nos mesmos termos que os previstos para a produgio de
efeitos do presente Protocolo de cooperagio.

A dentincia do presente Protocolo de cooperagdo nio afetard a realizagfio das atividades de cooperagio
iniciadas durante o seu periodo de validade.

Feito em Argel, a 28 de novembro de 2013 em dois exemplares originais, nas linguas 4rabe,
portuguesa e francesa, sendo todos os textos igualmente auténticos. Em caso de divergéncia de
interpretagfio, o texto em lingua francesa prevalecers.

Pelo Governo da Republica Portuguesa Pelo Governo da Repiiblica Democritica ¢
Popular da Argélia
A Ministra da Agricultura edo O Ministro da Agricultura e do
Mar Desenvolvimento Rural
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PROTOCOLE DE COOPERATION
DANS LE DOMAINE DE L'AGRICULTURE

ENTRE

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE

LE GOUVERNEMENT DE LA REPUBLIQUE
ALGERIENNE DEMOCRATIQUE ET POPULAIRE
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Le Gouvernement de la République Portugaise et le Gouvernement de la République
Algérienne Démocratique et Populaire, ci-aprés dénommés "Les Parties"

- Dans le contexte des excellentes relations bilatérales entre les deux pays;

Considérant la disponibilit¢ des deux Ministéres de transférer et de partager des |

expériences dans les domaines de agriculture, des foréts et de la filidre agroalimentaire;

Animés par la volonté de créer les conditions favorables pour renforcer les activités de
coopération et d’assistance mutuelle, et convaincus que celles-ci conduiront 3 une
amélioration des échanges commerciaux;

Sont convenus de ce qui suit;

ARTICLE PREMIER
OBJET

Par le présent Protocole de coopération, les Parties développeront leur coopération bilatérale
dans les domaines de I’agriculture, des foréts et de la filidre agroalimentaire sur une base
d'égalité des droits et du bénéfice mutuel, dans le cadre de leur législation respective.

ARTICLE 2
DOMAINES DE COOPERATION

Compte tenu des objectifs prioritaires des deux pays et de l'expérience acquise, la coopération
concemera les domaines suivants:

- le développement des filiéres agricoles;

- I’échange de matérie! végétal et animal;

- la protection sanitaire vétérinaire et phytosanitaire;

- I'échange d’expériences en matiére d’aménagemeént, de développement et de gestion
durable des écosystémes forestiers, de traitemient de bassins versants et de lutte contre la
désertification;

- la valorisation des sous-produits forestiers; . ,

- le développement de I’activité éco-touristique dans les zones protégées,

- Pagriculture biologique, I'horticulture et la préservation des ressources naturelles;
- les techniques d’irrigation,

- la recherche agronomique et forestiére;

- Téchange d’expériences en matiére de formation agricole (programme de formation,
€change de formateurs...),

- le développement de la production des aliments de bétail;
- le développement de 1’élevage équin et les métiers liés au cheval;
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~ P’encouragement de I’investissement et du partenariat dans la production et la valorisation
des produits agricoles 4 travers notamment la création de sociétés mixtes qui opérent dans
différents domaines tels que les entrepdts frigorifiques, les pépiniéres arboricoles et
forestiéres, le matériel d’irrigation, les serres multichapelles, le machinisme agricole,
les fertilisants organiques, I’aviculture, la valorisation et ’exportation des produits
agricoles. ..;
organisation de rencontres scientifiques (séminaires, conférences...) et de manifestations
économiques (expositions, foires ...); .

- Tout autre domaine de coopération qui pourrait étre conjointement identifié par les deux
Parties.
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ARTICLE 3
STRUCTURE DE COORDINATION ET DE SUIVI

1. Les deux Parties définissent de fagon précise les objectifs de la coopération dans chacune
des thématiques identifiées et établissent dun commun accord des plans de travail pour
atteindre ces objectifs et définir les modalités de mise en ceuvre.

2. Les deux Parties s’engagent & faciliter la mise en relation des institutions compétentes et
des entreprises des deux pays dans chacun des domaines cités, ce qui peut donner lieu, le cas
c¢chéant, a la signature de protocoles d’application entre des organismes homologues.
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ARTICLE 4
COMITE AGRICOLE

1. Un Comité agricole mixte algéro-portugais, composé de responsables désignés par chacun
des deux Parties, sera créé pour la mise en ceuvre du présent Protocole de coopération.

2. Le Comité agricole mixte est appelé a valider les projets qui lui sont soumis et & en suivre
Pexécution.

3. Des échanges réguliers auront lieu dans le cadre du Comité agricole mixte sur

’avancement des différents programmes selon le plan d’action convenu entre les deux
, Parties,
] 4. Le Comité agricole mixte se réunira alternativement dans les deux pays, une fois par an, &
la date et au lieu qui seront déterminés au moment opportun.

ARTICLE 5
FINANCEMENT

Toutes les dépenses effectudes dans le cadre du présent Protocole de coopération dépendent
~ de la disponibilité budgétaire des Parties, conformément a la réglementation en vigueur dans
les deux Pays. ' ‘

ARTICLEG6 .
REGLEMENT DES DIFFERENDS

Tout différend concernant I’interprétation ou ’exécution du présent Protocole de coopération,
sera réglé par négociations directes entre les deux Parties, par voie diplomatique. ‘
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ARTICLE 7 .
DISPOSITIONS FINALES

Pour la Partie algérienne, le présent Protocole de cooperation entrera en vigueur 4 compter de
la date de la derniére notification par voie diplomatique, par laquelle, elle informe la Partie
portugaise de I'accomplissement des procédures Juridiques internes requises & cet effet. Pour
la partie portugaise, le présent Protocole de coopération produit effet 4 la date de sa signature.
Il restera valable pour une période de cing (5) années, renouvelable par tacite reconduction
pour une période similaire, 4 moins que I’une des Parties ne notifie 4 Pautre, son attention de
le dénoncer, par voie diplomatique, trois (3) mois avant sa date d’expiration,

Tout amendement ou modification s’effectue, par consentement mutuel, par voie
diplomatique. Ces amendements ou modifications entreront en viguew selon les mémes
formes que celles prévues pour I’entrée en vigueur de ce Protocole de coopération.

La denonciation du présent Protocole de coopération n’affectera pas P'achévement des
activités de coopération entamées durant sa période de validité.

Fait 4 Alger, le 28 de novembre 2013 en deux exemplaires originaux, en langues arabe,
portugaise et frangaise, tous les textes faisant ¢galement foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte en langue frangaise prévaudra,

- Pour le Gouvernement Pour le Gouvernement de la République
de Ia République Portugaise ‘ Algérienne Démocratique et Populaire,
. la Ministre de PAgriculture et le Ministre de I'Agriculture
de Ia Mer et du Développement Rural
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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS
Arquive Historice - Diplomatico

Fotocépia conforme o original.{i)

Lisboa, G &Q P LLLEYD QQQ CO1M
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